PARECER Nº 1727, DE 2012
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 39, DE 2012
Por meio da Mensagem nº 111/2012, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado submete à apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 39, de 2012, institui na carreira de médico nos Quadros das Secretarias de Estado e das Autarquias, destinada às ações de prevenção, promoção, diagnóstico, tratamento, reabilitação, atenção integral à saúde e à realização de perícias.

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição foi alvo de 22 (vinte e duas) emendas.

A proposta tramita em regime de urgência, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Constituição Estadual.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, aquele órgão colegiado não se manifestou tempestivamente sobre o projeto, o que ensejou a designação de Relator Especial, que se manifestou pela aprovação da proposta, com emenda e pela rejeição das 22 emendas apresentadas.

Dando prosseguimento ao processo legislativo, os autos do projeto foram encaminhados à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Não havendo, mais uma vez, manifestação tempestiva sobre o projeto, coube ao Relator Especial então designado fazê-lo em substituição à referida comissão, ocasião na qual propugnou pela aprovação da matéria, acatando a emenda apresentada pelo Relator Especial que se manifestou em substituição à douta comissão.

Mais uma vez foi designado Relator Especial, desta vez para exarar parecer em substituição à Comissão de Saúde, face à inexistência de manifestação tempestiva do órgão colegiado. Referido relator posicionou-se, assim como o relator da Comissão precedente, pela aprovação do projeto, bem como da emenda apresentada no parecer exarado em nome da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e pela rejeição das demais emendas apresentadas.

Encaminhada a proposta à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, não houve deliberação no prazo regimental, razão pela qual fomos designados Relator Especial para manifestarmo-nos sob os aspectos financeiros e orçamentários da proposta, analisando o projeto e emendas, em substituição ao referido órgão colegiado.

DO PROJETO

O projeto cuida de dispor sobre a carreira de médico em todas as unidades das Secretarias e Autarquias do Estado, sendo que referidas carreiras destinar-se-ão às unidades ambulatoriais, hospitalares, vigilância sanitária e epidemiológica, periciais e à gestão de serviços de saúde das Secretarias de Estado e das Autarquias.

O provimento dos cargos será via concurso público, por tratar-se de carreiras regidas pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado de São Paulo. 

 Também institui gratificações para a categoria: PPM – Prêmio de Produtividade Médica; Gratificação de Regime de Dedicação Integral – GRDI; Gratificação Pró-Labore; e Gratificação de Preceptoria.

Mantém a Gratificação Executiva, a GDAMP – Gratificação de Desempenho e Apoio Atividade Médico-Pericial e o  PIQ – Prêmio de Incentivo e Qualidade, além de integrar as carreiras de Médico e Médico Sanitarista (Lei 1157/11) às carreiras instituídas por esta lei.

Sob os aspectos que nos compete analisar, inexistem óbices à sua aprovação.

DAS EMENDAS

As Emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 7, 10, 17 e 22 algumas interferem no cálculo dos vencimentos, mantendo gratificações que o projeto original veda a continuidade de percepção, mudando a base de cálculo de salários ou critérios de incorporação de vantagens pecuniárias.

As Emendas nºs 8, 11, 12, 13 e 19 aumentam a despesa ao permitirem o desempenho da função em jornadas menores do que as originalmente estabelecidas, ou autorizando a realização de plantões, que conduzirão a aumento de despesa face a alteração do menor número de horas trabalhadas. 

A Emenda nº 9 contribui com aumento de despesa ao determinar retroatividade da lei a 1º de novembro de 2012. Originalmente a lei entra em vigor a partir do 1º dia útil do mês subseqüente a aprovação da proposta.

A Emenda nº 20 pretende manter 2.500 cargos extintos por este projeto. Mais uma vez detectamos acréscimo de despesa não previsto originalmente.

A Emenda nº 21 determina que o tesouro do Estado complementará com recursos próprios os recursos vindos do SUS para o pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas.

As Emendas nºs 6 e 18 alteram critérios de percepção de vantagens pecuniárias. A primeira admite diversas faltas ao servidor antes de ver negada a percepção do prêmio de produtividade (originalmente 1 falta basta para cessar o recebimento), e a emenda n° 18 exclui artigo que determina que o servidor que teve penalidade administrativa aplicada perde o direito de percepção do prêmio de produtividade, flexibilizando de modo extremo faltas e condutas profissionais, criando um quadro que não se justificaria diante de profissionais probos e responsáveis.

As Emendas nºs 15 e 16 contrariam as normas constitucionais atinentes à Administração Pública. A primeira pretende participar de elaboração de decretos, norma de competência exclusiva do Governador e a segunda interferir em critérios de seleção de servidores.

A Emenda nº 14 pede a inclusão de um representante dos médicos na Comissão Especial de Avaliação de Desempenho, que determinará a evolução funcional da carreira.

As emendas apresentadas contribuem em significativo aumento de despesa sem apontar a fonte de recursos, o que é constitucionalmente vedado pelo art. 25 da Constituição do Estado.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 39 de 2012, pela aprovação da emenda apresentada no parecer exarado pelo relator Especial em substituição à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e pela rejeição das emendas de nºs.1 a 22.

a) Roberto Engler - Relator Especial

